
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.669 - SP (2017/0120237-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI  - SP270825 
AGRAVADO  : JOSE DE ASCENCAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : NORMA SÁ MAIA  - SP019244 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. SEGURO-SAÚDE. REEMBOLSO. 
PRAZO TRIENAL. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A Segunda Seção, ao examinar os RESPs 1.360.969/RS e 1.361.182/RS 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, consolidou a orientação de que 
é de três anos o prazo de prescrição das ações que têm objeto a restituição 
de prestações pagas a maior decorrente de abusividade de cláusula 
contratual que prevê aumento de mensalidade de plano ou seguro de 
saúde por mudança de faixa etária, nos termos do CC/2002, art. 206, § 3º, 
inc. IV, do CC/2002. (...) Aplica-se o mesmo prazo prescricional de três anos 
à pretensão de reembolso, pela operadora do plano ou seguro de saúde, 
das despesas médicas que o usuário teve de fazer como decorrência da 
injusta recusa de cobertura, por não se tratar de contrato típico de seguro." 
(REsp 1608809/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017)
2. Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional de 
três anos aplica-se não só ao debate relativo ao reajuste por faixa etária, 
como também às demais questões que envolvam direitos oriundos de 
planos de saúde ou de seguros-saúde. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Luis Felipe Salomão e Maria 

Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 10 de abril de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.101.669 - SP (2017/0120237-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI  - SP270825 
AGRAVADO  : JOSE DE ASCENCAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : NORMA SÁ MAIA  - SP019244 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 293/303), interposto contra decisão desta relatoria 

que conheceu do agravo nos próprios autos e deu parcial provimento ao recurso especial, 

para reconhecer o prazo trienal de prescrição para reembolso das despesas de seguro de 

saúde.

Em suas razões, a agravante alega que o acórdão usado como fundamento 

pela decisão agravada não se aplicaria ao caso em análise, por versar sobre nulidade de 

reajuste por faixa etária, matéria diversa da relativa à pretensão alegada nestes autos.

Reitera assim a argumentação do recurso especial, de que o prazo 

prescricional seria de um ano, a teor do disposto no art. 206, § 1º, II, "b", do CC/2002.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática, ou a apreciação 

do agravo pelo Colegiado. 

O agravado apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 307/314).

É o relatório. 
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à pretensão de reembolso, pela operadora do plano ou seguro de saúde, 
das despesas médicas que o usuário teve de fazer como decorrência da 
injusta recusa de cobertura, por não se tratar de contrato típico de seguro." 
(REsp 1608809/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017)
2. Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional de 
três anos aplica-se não só ao debate relativo ao reajuste por faixa etária, 
como também às demais questões que envolvam direitos oriundos de 
planos de saúde ou de seguros-saúde. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 279/282):

Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 1.022, CPC/2015) interposto contra 

decisão que inadmitiu o recurso especial por inexistência de violação de lei federal, 

incidência da Súmula n. 7/STJ e ausência de demonstração da divergência 

jurisprudencial (e-STJ fls. 241/244).

O acórdão do TJSP está assim ementado (e-STJ fls. 152/153):

Prescrição. Plano de Saúde. Pleito de reembolso. Natureza jurídica da 

relação contratual que não se afina à incidência do prazo prescricional 

ânuo ou trienal. Prazo residual do art. 205 do Cód. Civil (prescrição 

decenal). Lapso temporal não decorrido. Preliminar rejeitada. 

Falta de interesse de agir. Não caracterização. Recusa expressa da 

operadora de saúde. Existência de pretensão resistida. Necessidade da 

tutela jurisdicional invocada e adequação do procedimento eleito. 

Preliminar afastada.

Plano de saúde. Contrato de assistência médica e/ou hospitalar. 

Aplicabilidade do CDC (Súmula 469 do C. STJ).  Possibilidade de revisão 

de cláusulas contratuais que decorre do próprio sistema jurídico (arts. 

478 e 480 do CC e art. 6º, V, do CDC). Relativização da 'pacta sunt 

servanda'.

Prestação de serviços de assistência hospitalar. Prescrição médica 

positiva à cirurgia para colocação de prótese no joelho (artroplastia total). 

Recusa da operadora de saúde à cobertura dos materiais inerentes a ato 

cirúrgico oferecido pelo convênio. Descabimento. Negativa que restringe 

obrigação inerente à natureza do contrato (art. 51, IV, e §1º, II, do CDC). 

Abusividade evidenciada. Conduta que implica na concreta inutilidade do 

negócio protetivo. Quebra do dever de lealdade. Malferimento dos 

princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato (arts. 421 e 

422 do Cód. Civil). Interpretação contratual que deve ser mais favorável ao 

consumidor (art. 47 do CDC). 

Sessões de fisioterapia. Reembolso negado. Cláusula restritiva a 

tratamento de reabilitação. Descabimento. Limitação que constitui prática 

abusiva em detrimento do restabelecimento da saúde da conveniada. 

Precedentes. Sentença mantida. Recurso desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 174/178).

No especial (e-STJ fls. 180/199), interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e 
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"c", da CF, a recorrente alegou, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 205, 206, § 1º, II, "b", do CC/2002, sob alegação de que, na espécie, deveria 

incidir o prazo prescricional anual.

No agravo (e-STJ fls. 246/266), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada pelo recorrido (e-STJ fls. 268/273).

É o relatório.

Decido.

Ao concluir pela aplicação do prazo prescricional decenal, a Corte local se 

manifestou no seguinte sentido (e-STJ fls. 154/155):

A preliminar de consumação da prescrição da lesão não merece 

acolhida.

Trata-se de ação declaratória objetivando o reembolso de despesas 

médicas e hospitalares atinentes ao período de agosto de 2009 em diante 

(fls. 21/35).

Nessa medida, não se trata de pleito envolvendo típico contrato de 

seguro, em relação ao qual incidiria o prazo ânuo (art. 206, § 1º, II, 'b', do 

Cód. Civil), mas sim de relação contratual relacionada a plano de saúde.

Outrossim, não é o caso de incidência do prazo prescricional de cinco 

anos previsto no Código de Defesa do Consumidor (art. 27), visto não 

versar a causa sobre reparação de danos causados por fato do produto 

ou serviço.

Assim sendo, à míngua de regramento específico pertinente às ações de 

restituição de despesas alusivas a seguro-saúde, aplica-se à hipótese o 

prazo geral de dez anos, previsto para as relações obrigacionais de 

direito pessoal (art. 205 do Cód. Civil).

Entretanto, em julgamento proferido sob o rito dos recursos repetitivos, a Segunda 

Seção desta Corte Superior consolidou o entendimento de que nos casos em que 

se discute o pagamento a maior, em decorrência do reconhecimento da nulidade 

de cláusula de reajuste prevista em contrato de plano de saúde ainda vigente, "a 

pretensão de repetição do indébito somente se refere às prestações pagas a maior 

no período de três anos compreendidos no interregno anterior à data do 

ajuizamento da ação (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002; art. 219, caput e § 1º, 

CPC/1973; art. 240, § 1º, do CPC/2015)". A propósito, a ementa do referido 

precedente:

1.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

CIVIL. CONTRATO DE  PLANO OU SEGURO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE. PRETENSÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA   DE  REAJUSTE.  

ALEGADO  CARÁTER  ABUSIVO.  CUMULAÇÃO  COM PRETENSÃO  

DE  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. 

EFEITO FINANCEIRO  DO  PROVIMENTO JUDICIAL. AÇÃO AJUIZADA 

AINDA NA VIGÊNCIA DO  CONTRATO. NATUREZA CONTINUATIVA DA 

RELAÇÃO JURÍDICA. DECADÊNCIA.

AFASTAMENTO.  PRAZO  PRESCRICIONAL  TRIENAL.  ART. 206, § 3º, 

IV, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRETENSÃO FUNDADA NO 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

2. CASO CONCRETO: ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO 

CONVERGE COM A TESE FIRMADA NO REPETITIVO. PRESCRIÇÃO 

TRIENAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

PEDIDO  DE RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO ÂNUA PREVISTA 
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NO ART. 206, § 1º,  II  DO  CC/2002.  AFASTAMENTO.  RECURSO  

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Em  se tratando de ação em que o autor, ainda durante a vigência do  

contrato,  pretende,  no âmbito de relação de trato sucessivo, o 

reconhecimento  do  caráter  abusivo  de  cláusula  contratual com a 

consequente  restituição  dos  valores pagos indevidamente, torna-se 

despicienda  a  discussão acerca de ser caso de nulidade absoluta do 

negócio   jurídico   -  com  provimento  jurisdicional  de  natureza 

declaratória  pura, o que levaria à imprescritibilidade da pretensão - ou de 

nulidade relativa - com provimento jurisdicional de natureza constitutiva  

negativa, o que atrairia os prazos de decadência, cujo início  da  

contagem,  contudo,  dependeria da conclusão do contrato (CC/2002,  

art.  179).  Isso porque a pretensão última desse tipo de demanda,  

partindo-se  da  premissa  de  ser  a  cláusula contratual abusiva   ou   

ilegal,   é  de  natureza  condenatória,  fundada  no ressarcimento  de  

pagamento  indevido, sendo, pois, alcançável pela prescrição. Então, 

estando o contrato ainda em curso, esta pretensão condenatória,  

prescritível,  é  que deve nortear a análise do prazo aplicável  para a 

perseguição dos efeitos financeiros decorrentes da invalidade do contrato.

2.  Nas  relações  jurídicas  de trato sucessivo, quando não estiver sendo 

negado o próprio fundo de direito, pode o contratante, durante a  vigência  

do  contrato,  a  qualquer tempo, requerer a revisão de cláusula  

contratual  que considere abusiva ou ilegal, seja com base em  nulidade 

absoluta ou relativa. Porém, sua pretensão condenatória de  repetição  do  

indébito  terá  que  se sujeitar à prescrição das parcelas vencidas no 

período anterior à data da propositura da ação, conforme o prazo 

prescricional aplicável.

3.  Cuidando-se  de  pretensão  de  nulidade de cláusula de reajuste 

prevista em contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda 

vigente,  com  a  consequente repetição do indébito, a ação ajuizada está  

fundada  no  enriquecimento  sem  causa  e,  por isso, o prazo 

prescricional  é  o  trienal  de  que trata o art. 206, § 3º, IV, do Código 

Civil de 2002.

4.  É  da  invalidade, no todo ou em parte, do negócio jurídico, que nasce 

para o contratante lesado o direito de obter a restituição dos valores  

pagos a maior, porquanto o reconhecimento do caráter ilegal ou abusivo 

do contrato tem como consequência lógica a perda da causa que 

legitimava o pagamento efetuado. A partir daí fica caracterizado o 

enriquecimento sem causa, derivado de pagamento indevido a gerar o 

direito  à  repetição  do  indébito  (arts. 182, 876 e 884 do Código Civil de 

2002).

5. A doutrina moderna aponta pelo menos três teorias para explicar o 

enriquecimento  sem  causa:  a)  a  teoria  unitária  da  deslocação 

patrimonial;  b)  a teoria da ilicitude; e c) a teoria da divisão do instituto.   

Nesta  última,  basicamente,  reconhecidas  as  origens distintas  das 

anteriores, a estruturação do instituto é apresentada de  maneira  mais  

bem  elaborada,  abarcando o termo causa de forma ampla,   subdividido,   

porém,   em   categorias  mais  comuns  (não exaustivas),  a  partir  dos  

variados  significados  que o vocábulo poderia  fornecer,  tais  como  o  

enriquecimento por prestação, por intervenção,  resultante  de  despesas  

efetuadas  por  outrem,  por desconsideração de patrimônio ou por outras 

causas.
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6. No Brasil, antes mesmo do advento do Código Civil de 2002, em que 

há  expressa  previsão  do  instituto  (arts. 884 a 886), doutrina e 

jurisprudência  já admitiam o enriquecimento sem causa como fonte de 

obrigação, diante da vedação do locupletamento ilícito.

7. O art. 884 do Código Civil de 2002 adota a doutrina da divisão do 

instituto,  admitindo, com isso, interpretação mais ampla a albergar o  

termo  causa  tanto no sentido de atribuição patrimonial (simples 

deslocamento  patrimonial),  como  no  sentido  negocial  (de origem 

contratual,   por   exemplo),   cuja   ausência,  na  modalidade  de 

enriquecimento  por  prestação,  demandaria  um  exame  subjetivo, a 

partir  da  não  obtenção  da  finalidade  almejada com a prestação, 

hipótese  que  mais  se  adequada à prestação decorrente de cláusula 

indigitada nula (ausência de causa jurídica lícita).

8.  Tanto  os  atos  unilaterais de vontade (promessa de recompensa, 

arts.  854  e  ss.;  gestão  de negócios, arts. 861 e ss.; pagamento 

indevido,  arts.  876  e  ss.; e o próprio enriquecimento sem causa, art.  

884  e  ss.)  como  os negociais, conforme o caso, comportam o 

ajuizamento  de  ação  fundada  no  enriquecimento  sem  causa, cuja 

pretensão está abarcada pelo prazo prescricional trienal previsto no art. 

206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002.

9.  A  pretensão  de  repetição  do  indébito  somente  se refere às 

prestações  pagas  a  maior no período de três anos compreendidos no 

interregno  anterior  à data do ajuizamento da ação (art. 206, § 3º, IV, do 

CC/2002; art. 219, caput e § 1º, CPC/1973; art. 240, § 1º, do CPC/2015).

10.  Para  os  efeitos do julgamento do recurso especial repetitivo, fixa-se  

a  seguinte  tese: Na vigência dos contratos de plano ou de seguro  de  

assistência à saúde, a pretensão condenatória decorrente da  declaração  

de  nulidade  de  cláusula de reajuste nele prevista prescreve em 20 anos 

(art. 177 do CC/1916) ou em 3 anos (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002), 

observada a regra de transição do art. 2.028 do CC/2002.

11.  Caso  concreto: Recurso especial interposto por Unimed Nordeste 

RS  Sociedade  Cooperativa  de  Serviços Médicos Ltda. a que se nega 

provimento.

(REsp n. 1360969/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, Relator p/ 

Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 10/8/2016, DJe 19/9/2016.)

Portanto, o entendimento do Tribunal de origem está em confronto com a 

jurisprudência desta Corte Superior, devendo a restituição dos valores 

indevidamente pagos ser limitada ao prazo prescricional trienal anterior ao 

ajuizamento da demanda, nos termos do art. 206, § 3º, IV, do CC/2002. 

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso 

especial para reconhecer que a restituição dos valores indevidamente pagos está 

sujeita à prescrição trienal, prevista no art. 206, § 3º, IV, do CC/2002.

Publique-se e intimem-se.

Ao contrário do que sustenta a agravante, o prazo prescricional de três 

anos aplica-se não só ao debate relativo ao reajuste por faixa etária, como também às 

demais questões que envolvam direitos oriundos de planos de saúde ou de 

seguros-saúde. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO DE DESPESAS 
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MÉDICAS. SEGURO-SAÚDE. DISTINÇÃO. NÃO EXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 

PRAZO. TRÊS ANOS. 1. A Segunda Seção, ao examinar os RESPs 1.360.969/RS 

e 1.361.182/RS submetidos ao rito dos recursos repetitivos, consolidou a 

orientação de que é de três anos o prazo de prescrição das ações que têm objeto 

a restituição de prestações pagas a maior decorrente de abusividade de cláusula 

contratual que prevê aumento de mensalidade de plano ou seguro de saúde por 

mudança de faixa etária, nos termos do CC/2002, art. 206, § 3º, inc. IV, do 

CC/2002.

2. A Lei 9.656/1998, com a redação da Medida Provisória 2.177-44/2001, não mais 

faz distinção de disciplina jurídica entre "seguro-saúde" e "plano de saúde".

3. Aplica-se o mesmo prazo prescricional de três anos à pretensão de reembolso, 

pela operadora do plano ou seguro de saúde, das despesas médicas que o usuário 

teve de fazer como decorrência da injusta recusa de cobertura, por não se tratar de 

contrato típico de seguro.

8. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1608809/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 

DE COBERTURA. REEMBOLSO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. INAPLICABILIDADE.

PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A Segunda Seção deste Tribunal Superior, quando do julgamento do REsp nº 

1.360.969/RS e do REsp nº 1.361.182/RS, submetidos ao rito dos recursos 

repetitivos, consagrou o entendimento de que não incide a prescrição ânua, própria 

das relações securitárias (arts. 178, § 6º, II, do CC/1916 e 206, § 1º, II, do 

CC/2002), nas ações que discutem direitos oriundos de planos de saúde ou de 

seguros saúde, dada a natureza sui generis desses contratos" (AgInt no AREsp 

986.708/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

25/04/2017, DJe 12/05/2017).

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1663710/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 07/11/2017)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0120237-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.101.669 / 
SP

Números Origem:  10674695220148260100  20160000026391  20160000234729

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI  - SP270825 
AGRAVADO  : JOSE DE ASCENCAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : NORMA SÁ MAIA  - SP019244 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI  - SP270825 
AGRAVADO  : JOSE DE ASCENCAO OLIVEIRA 
ADVOGADO : NORMA SÁ MAIA  - SP019244 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 
5ª Região), Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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